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MATERIALIDADE  COMPROVADAS  PELO
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DESPROVIMENTO DO RECURSO

Se  a  peça  acusatória  contém  a  descrição
pormenorizada da situação fática, com todas as
circunstâncias  que  envolveram  o  delito,  com  a
identificação  do  recorrente  como  suposto  autor
dos crimes além do tipo penal em que se insere a
conduta  praticada,  não  há  falar  em  inépcia  da
denúncia,  pois  devidamente  preenchidos  os
requisitos  do  artigo  41  do  Código  de  Processo
Penal.

Não  há  como  acolher  a  tese  de  absolvição
quando constatada a existência de provas aptas e
suficientes  para  demonstrar  a  autoria  e  a
materialidade dos delitos.
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Em  especial  nos  crimes  contra  o  patrimônio,
depoimentos testemunhais e a palavra da vítima
prevalecem sobre a negativa aleatória do agente.

Estando  a  pena  aplicada  conforme  os  ditames
legais  previstos  nos  arts.  59  e  68  do  Código
Penal, não há que se falar em exacerbação.

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por  unanimidade,  em REJEITAR A PRELIMINAR DE INÉPCIA
DA DENÚNCIA, E, NO MÉRITO,  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Antônio Vilanilson

Pontes Dantas, contra sentença proferida pelo juízo de direito da comarca de

Aroeiras, que o condenou como incurso nas sanções penais do art. 155, § 4º,

inciso II, c/c art. 71 ambos do CP, ao reconhecer que o apelante, nos dias 08,

27, 29 e 31 de julho do ano de 2009, aproveitando-se da confiança das vítimas

e mediante o uso de seus cartões bancários, efetuou empréstimos consignados

e percebeu a quantia total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não repassados

para as vítimas Manoel Lourenço e Luzia Gomes Barbosa.

Em  suas  razões  recursais (fls.  183/189),  Antônio  Vilanilson

Pontes Dantas, insatisfeito, sustenta, inicialmente, a inépcia da denúncia, por

faltarem  elementos  necessários  e  suficientes  para  a  individualização  e

quantificação dos crimes supostamente praticados pelo apelante. No mérito,

pretende a sua absolvição, alegando que não há, nos autos, provas suficientes

da participação do recorrente no fato a ele imputado. 

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 211/215), o Ministério Público
Desembargador João Benedito da Silva
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a  quo defende  a  manutenção  da  condenação  do  acusado,  nos  termos  da

sentença vergastada.

A Procuradoria de Justiça (parecer de fls.  229/236) opina pela

rejeição da preliminar suscitada e, no mérito, pelo desprovimento do apelo, por

não haver dúvidas quanto à autoria e à materialidade do delito em debate.

É o relatório.

VOTO

Narra  a  inicial  acusatória  que  o  denunciado  trabalhava  como

vigilante na agência do Banco do Brasil da cidade de Aroeiras e, mensalmente,

auxiliava os aposentados Manoel Lourenço da Silva e Luzia Gomes Barbosa a

sacarem  os  benefícios  previdenciários  recebidos  por  ambos,  chegando,

inclusive, a ficar com o cartão magnético dos mesmos.

Infere-se  ainda  que,  no  dia  27/07/2009,  o  denunciado  fez  um

empréstimo eletrônico na conta da primeira vítima no valor de R$ 1.000,00 e

lhe  cobrou  a  quantia  de  R$  100,00.  Posteriormente,  aproveitando-se  da

confiança que lhe era depositada, em 29/07/2009, com a posse do cartão e

senha  do  aposentado,  realizou  um  empréstimo  de  R$  1.000,00,  sem

autorização, tendo ficado, para si, com a referida quantia.

Da mesma forma, nas mesmas condições e aproveitando-se da

confiança depositada pela segunda vítima, que deixava cartão e senha com a

sua  pessoa,  realizou,  também  sem  a  autorização  da  mesma,  nos  dias

08/05/2009 e 31/07/2009, dois empréstimos em sua conta corrente, nos valores

de R$ 1.000,00 e R$ 2.000,00, sem que lhe fosse repassada nenhuma quantia.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para
Desembargador João Benedito da Silva
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condenar o acusado como incurso nas penas do art. 155, § 4º, II c/c art. 71,

ambos do CP, sendo-lhe atribuída a reprimenda de 03 (três) anos e 06 (seis)

meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto,  além de 35 (trinta e

cinco) dias-multa, sendo a pena privativa de liberdade substituída por duas

restritivas  de  direito:  prestação  pecuniária  e  prestação  de  serviços  a

comunidade ou a entidades públicas.

Irresignado,  o  condenado  interpõe  recurso  de  apelação

sustentando, preliminarmente, a inépcia da Denúncia, por faltarem elementos

necessários e suficientes para a individualização e quantificação dos crimes

supostamente praticados pelo apelante. No mérito, postula a sua absolvição

aduzindo  que  não  há,  nos  autos,  provas  suficientes  da  participação  do

recorrente no fato a ele imputado. 

Alega que emprestou a quantia de R$ 100,00 (cem reais) a uma

das  vítimas,  no  entanto,  quanto  aos  supostos  empréstimos,  afirma  não  ter

participado dos fatos delituosos narrados na denúncia. 

Pois bem.

PRELIMINARMENTE:

Inépcia da denúncia.

Estabelecem os arts. 41 e 395 do Código de Processo Penal:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do
fato  criminoso,  com todas as suas circunstâncias,  a
qualificação  do  acusado  ou  esclarecimentos  pelos
quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e,
quando necessário, o rol das testemunhas.

Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando:
 I - for manifestamente inepta; 
II - faltar pressuposto processual ou condição para o

Desembargador João Benedito da Silva
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exercício da ação penal; ou  
III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. 

Sobre  o  assunto,  importantes  são  as  palavras  do  Supremo

Tribunal Federal:

No art. 41, a lei adjetiva penal indica um necessário
conteúdo  positivo  para  a  denúncia.  É  dizer:  ela,
denúncia,  deve  conter  a  exposição  do  fato
normativamente  descrito  como  criminoso,  com  suas
circunstâncias, de par com a qualificação do acusado,
a  classificação  do  crime  e  o  rol  de  testemunha
(quando  necessário).  Aporte  factual,  esse,  que
viabiliza a plena defesa do acusado, incorporante da
garantia processual do contraditório. Já o art. 395 do
mesmo  diploma  processual,  esse  impõe  à  peça
acusatória  um conteúdo negativo.  Se,  pelo  primeiro,
há  uma  obrigação  de  fazer  por  parte  do  Ministério
Público , pelo art. 395, há uma obrigação de não fazer.
(Inq. 2486-AC, TP, Rel. Carlos Britto, 08/11/2009).

Já  no  que  se  refere  à  concisão  da  peça  acusatória,  ensina

Guilherme de Souza Nucci  (Código de Processo Penal Comentado, 13ª ed.

Editora Forense, pág. 142):

A concisão da denúncia ou da queixa é medida que se
impõe,  para  não  tornar  a  peça  inicial  do  processo
penal  em  uma  autêntica  alegação  final,  avaliando
provas  e  sugerindo  jurisprudência  a  ser  aplicada.
Diferentemente da área cível, no processo criminal, a
denúncia  ou  queixa  deve  primar  pela  concisão,
limitando-se a  pontar  os  fatos  cometidos  pelo  autor
(denunciado ou querelado), sem juízo de valoração ou
apontamentos doutrinários e jurisprudenciais. A peça
deve indicar o que o agente fez, para que ele possa se
defender.  Se  houver  argumentos  outros,  tornará
impossível o seu entendimento pelo réu, prejudicando
a ampla defesa.(Sem grifos no original)

In casu, após simples leitura dos dispositivos acima transcritos,

constata-se que a peça exordial oferecida pela Promotora de Justiça, apesar de

Desembargador João Benedito da Silva
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sucinta, preenche os requisitos legais para a admissibilidade, posto que contém

a  exposição  do  fato  delituoso  imputado  ao  acusado  com  todas  as  suas

circunstâncias, bem como a qualificação do acusado, a classificação do delito e

ainda o rol de testemunhas. Constata-se também a inexistência de nenhuma

das hipóteses legais que justifiquem a rejeição da peça inaugural da ação penal

(art. 395 CPP).

Assim, se a peça acusatória contém a descrição pormenorizada

da situação fática, com todas as circunstâncias que envolveram o delito, com a

identificação do recorrente como suposto autor dos crimes descritos na inicial,

além do tipo penal  em que se insere a conduta praticada, não há falar em

inépcia da denúncia, pois devidamente preenchidos os requisitos do artigo 41

do Código de Processo Penal.

Nessa trilha, é a jurisprudência, a exemplo do seguinte escólio:

Apesar  de  o  art.  41  do  Código  de  Processo  Penal
aludir à exposição de todas as circunstâncias do fato
criminoso, não há necessidade de minúcias, devendo
o  denunciante  ou  querelante  primar  pela  concisão,
limitando-se  a  apontar  os  fatos  cometidos  pelo(s)
réu(s) para não tornar a peça inicial do processo uma
verdadeira  alegação  final.  (TJMG,  Ap.  Crim.
1.0210.07.046790-2/0001  (1)  –  MG,  5ª.  C.C.,  Rel.
Adilson Lamounier, 24/11/2009)

Ademais, merece ser ressaltado que a presente preliminar carece

de apreciação em sede recursal em virtude da preclusão, uma vez que deveria

ter sido arguida até a prolação da sentença condenatória. 

Vejamos o que já decidiram os tribunais a respeito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Estelionato  e  formação  de
quadrilha.  Preliminar.  Inépcia  da  denúncia.
Preclusão.  Matéria  suscitada  somente  depois  da

Desembargador João Benedito da Silva
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sentença penal. Mérito. Irretroatividade da Lei penal.
Crime praticado na vigência da Lei antiga. Irrelevância
para o caso. Conduta típica diante da demonstração
do  vínculo  associativo.  Condenação  mantida.  Apelo
conhecido  e  improvido.  Unânime.  (TJSE;  ACr
201400322575; Ac. 7241/2015; Câmara Criminal; Rel.
Des.  Edson  Ulisses  de  Melo;  DJSE  22/05/2015)
(destaques de agora)

RECURSOS DE APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE
ARMA  E  CONCURSO  DE  AGENTES  E  DE
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  CONDENAÇÃO.
APELO  DEFENSIVO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
DA INICIAL ACUSATÓRIA E  DO  PROCESSO  POR
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AFASTAMENTO.
PRECLUSÃO  DA  MATÉRIA.  PROLAÇÃO  DE
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO
CRIME  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  ACOLHIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  MENORIDADE.
ABSOLVIÇÃO  PELO  DELITO  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  IMPOSSIBILIDADE.  FARTO
CONJUNTO PROBATÓRIO QUANTO À AUTORIA E
MATERIALIDADE  DOS  DELITOS  DE  ROUBO.
REDIMENSIONAMENTO  DAS  PENAS  DOS
APELANTES.  AFASTAMENTO  DA  ANÁLISE
NEGATIVA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NA
PRIMEIRA  FASE.  DIMINUIÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE
AUMENTO EM FACE DE DUAS MAJORANTES NO
CRIME  DE  ROUBO.  RECURSOS  CONHECIDOS.
PRELIMINARES  REJEITADAS  E  NO  MÉRITO,
PARCIALMENTE  PROVIDOS.[...] Ademais,
eventuais  nulidades ocorridas antes da sentença
devem ser ventiladas até as alegações finais, sob
pena de preclusão. Proferida a sentença, não cabe
mais  ataque  à  denúncia,  mas  sim  à  própria
sentença  que  julgou  procedente  a  pretensão
punitiva  fundada  em  denúncia  supostamente
inepta.  Inteligência  do  artigo  569  do  Código  de
Processo Penal. [...] (TJDF; Rec 2013.07.1.036209-9;
Ac.  868.512;  Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Roberval Casemiro Belinati; DJDFTE 26/05/2015; Pág.
107)(destaquei)

NO MÉRITO:

Insuficiência de provas.

Desembargador João Benedito da Silva
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Segundo narra a exordial acusatória, nos dias 08, 27, 29 e 31 de

julho do ano de 2009, o acusado, ora apelante, utilizando-se da confiança e de

posse dos cartões bancários das vítimas Manoel Lourenço da Silva e Luzia

Gomes  Barbosa,  realizou  empréstimos  consignados  em  um  total  de  R$

5.000,00 (cinco mil reais).

Descreve o art. 155, § 4º do Código Penal, com destaque no que

interessa:

Furto

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia

móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Furto qualificado

§ 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e

multa, se o crime é cometido:

I  -  com  destruição  ou  rompimento  de  obstáculo  à

subtração da coisa;

II  - com abuso de confiança, ou mediante fraude,

escalada ou destreza;

III - com emprego de chave falsa;

IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas. 

O crime de furto qualificado (e o crime é qualificado quando o tipo

penal faz prever circunstâncias acrescentadas ao tipo básico, tornando-o mais

grave) ocorre quando o agente,com abuso de confiança ou mediante fraude

( além de outras hipóteses), apodera-se, para si ou para terceira pessoa, de

coisa alheia móvel pertencente a outrem.

Cotejando os autos do processo,  verifica-se que se encontram

efetivamente  provadas  a  materialidade  e  a  autoria  do  delito  imputado  ao

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado  –  o  furto,  na  sua  forma  qualificada  –  através  dos  depoimentos

prestados pelas vítimas, testemunhas e documentos equivalentes à transações

bancárias indevidamente praticadas pelo réu.

A vítima Manoel Lourenço da Silva, em seu depoimento em juízo

(fl. 139) declarou:

Que o acusado, sem a autorização do declarante
realizou um empréstimo em seu nome, no valor de
R$ 2.000,00, tendo o mesmo autorizado apenas um
empréstimo de R$ 1.000,00 e recebido a quantia de
R$  900,00; Que  dos  R$  1.000,00,  recebidos  pelo
empréstimo,  o acusado lhe cobrou a quantia  de R$
100,00,  valor  que  foi  prontamente  entregue  pelo
declarante.  Que  também ainda  sentiu  falta  do  valor
referente ao salário mínimo e 13º que também foram
sacados  sem  a  sua  autorização;  Que  durante  09
meses o acusado sacou dinheiro do declarante a
seu pedido e por esse trabalho era pago o valor de
R$ 10,00; Que sabe informar que o acusado praticou o
mesmo fato em face de outras pessoas, inclusive seu
Zé Inácio, residente no Sítio Massaranduba. Que para
o  primeiro,  o  denunciado  emprestou  ao  depoente  a
quantia de R$ 100,00 e esse valor foi devolvido após a
operação  do  empréstimo;  Que  o  cartão  ficava  em
poder do depoente, mas sempre que ia retirar algum
dinheiro,  entregava-o  ao  denunciado  para  realizar  a
operação; Que foi realizado outro empréstimo de R$
1.000,00,  sete  dias  depois,  mas  o  depoente  só
recebeu os R$ 900,00 e nunca pegou nos outros R$
1.000,00 […].

A outra vítima, Luiza Gomes Barbosa, afirmou, na fase judicial,

com destaques no essencial:

Que o acusado sacou o dinheiro de sua aposentadoria
mensalmente por  aproximadamente 03 anos;  Que a
declarante não entregava seu cartão a nenhuma outra
pessoa; Que por duas vezes o acusado pegou  seu
cartão,  entrou  dentro  do  banco  e  só  depois  de  um
tempo  voltou  para  lhe  entregar;  Que  o  acusado
realizou  02  empréstimos  na  conta  da  declarante  no
valor  total  de  R$  3.000,00;  que  a  declarante  nunca

Desembargador João Benedito da Silva
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recebeu  esse  dinheiro;  que  a  declarante  nunca
autorizou o  denunciado a  fazer  empréstimo em seu
nome; Que  à  época  em  que  foram  feitos  os
empréstimos, apenas o acusado sacava o dinheiro
da declarante; que apenas o acusado tinha a sua
senha, pois a mesma confiava nele; Que ouviu dizer
que o acusado também fez um empréstimo em nome
de outras pessoas;  Que o cartão da depoente era
entregue  ao  denunciado  quando  ia  ao  banco  e
depois levava para casa, guardava bem guardado,
e  somente  o  denunciado  pegava  no cartão. Que
conheceu  o  denunciado  trabalhando  no  Banco  do
Brasil e nada sabe a seu respeito (fl. 140). 

Já a testemunha Maria  José Lourenço da Silva,  assegurou de

forma enfática:

Que confirma integralmente seu depoimento prestado
perante a autoridade policial,  fls.  13 dos autos;  Que
apenas o acusado tinha acesso ao cartão e senha
de  seu  Manoel  Lourenço;  que  segundo  a  vítima
Manoel  Lourenço,  seu  cartão  do  banco
permaneceu com o acusado no dia 27 a 29 de julho
de 2009 (fl. 141)(Destaques de agora).

No mesmo sentido, Maria Lúcia da Silva (fl. 142) confirmou:

[…]  Que  mais  ninguém  tinha  acesso  à  senha  e
cartão  do  banco  da  vítima  Luíza  Gomes;  Que  o
cartão da vítima Luíza ficava em poder dela própria
e  só  era  levado  ao  banco  quando  ela  ia  com o
objetivo de receber o benefício a que tem direito;
Que  na  época  do  fato  narrado  na  denúncia,  a
vítima Luíza morava sozinha (Sem grifos no original).

Como se observa, as declarações das duas vítimas bem como os

depoimentos testemunhais não deixam dúvidas de que o acusado concretizou

o furto qualificado, como descrito na inicial acusatória. Vê-se que o acoimado,

utilizando-se da confiança que os aposentados depositavam nele, pois sempre

os  auxiliava  nas  operações  bancárias,  apropriou-se  dos  bens  (mais

Desembargador João Benedito da Silva
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especificamente de valores financeiros) pertencentes às vítimas, desfalcando o

patrimônio delas.

Percebe-se  claramente  que  o  apelante,  como  auxiliava  os

aposentados todos os meses nas operações nos caixas eletrônicos do banco,

utilizou-se da confiança que os mesmos tinham nele e realizou os empréstimos,

sem a autorização das vítimas, apropriando-se dos recursos em seu proveito.

Confiança  é  um sentimento  interior  de  segurança  em algo  ou

alguém; implica, portanto, em credibilidade. O abuso é sempre um excesso, um

exagero, em regra, condenável. Assim, aquele que viola a confiança, traindo-a,

está abusando. 

Como bem afirmou Guilherme de Souza Nucci, na obra já citada:

“A qualificadora que diz respeito ao abuso de confiança pressupõe a existência

prévia  de  credibilidade,  rompida  por  aquele  que  violou  o  sentimento  de

segurança anteriormente estabelecido”.

Sobre o tema, merecem destaques os arestos abaixo:

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO
DE CONFIANÇA. PROVA. CONDENAÇÃO MANTIDA.
A materialidade e a autoria restaram suficientemente
comprovadas pela prova produzida nos autos. Ainda
que o réu tenha deixado de apresentar sua versão nos
autos, pois ficou em silêncio, na polícia, e foi revel, em
juízo, o depoimento da vítima foi suficiente a ensejar o
juízo  condenatório,  porquanto  uníssono,  coerente  e
convincente.  Qualificadora.  Abuso  de  confiança.
Manutenção.  A confiança  advém  de  uma  relação
personalíssima,  na  qual  o  réu  violou  o  crédito
atribuído  a  si  pela  vítima.    No  caso,  o  réu,
aproveitando-se  da  relação  que  tinha  com a  vítima,
durante a ausência desta, subtraiu os bens do interior
da residência, configurando-se a qualificadora. Pena.
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Dosimetria. Manutenção. A basilar foi fixada 03 (três)
meses  acima  do  mínimo  legal,  de  acordo  com  os
vetores  do  artigo  59  do  CP.  Na  segunda  fase,
reconhecida a agravante  da reincidência,  à pena foi
acrescido o quantum de 02 (dois) meses, tornando-se
definitiva a reprimenda em 02 (dois) anos e 05 (cinco)
meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial
semi-aberto,  este  imediatamente  mais  gravoso  ao
correspondente  à  pena  aplicada,  de  acordo  com  o
artigo 33, § 2º, c, do CP. Apelo defensivo desprovido.
(TJRS; ACr 0396356-23.2013.8.21.7000; Bagé; Oitava
Câmara Criminal;  Relª  Desª  Isabel  de Borba Lucas;
Julg.  18/03/2015;  DJERS  13/05/2015)(Destaques  de
agora).

FURTO Qualificado pelo abuso de confiança Prova
da existência material do crime e autoria atribuída
ao apelante Vítima octogenária  que  solicitava  ao
acusado serviços bancários Solicitação de cartão
magnético  não  recebido  pela-vítima,  mas
desbloqueado  pelo  acusado,  com  realização  de
saques,  conforme  narrados  por  testemunhos,-
inclusive  de  funcionárias  do  banco  Suficiência
para a condenação. 
(TJ-SP  -  ACR:  954142300000000  SP  ,  Relator:
Benedito  Roberto  Garcia  Pozzer,  Data  de
Julgamento:  23/12/2008,  5ª  Câmara  de  Direito
Criminal  B,  Data  de  Publicação:  02/02/2009)
(Destaquei))

Merece  ser  ressaltado  que,  nos  crimes  contra  o  patrimônio,

merecem  fundamental  importância  a  palavra  da  vítima,  bem  como  os

depoimentos  das  testemunhas,  principalmente  se  harmônicos  com  outros

elementos de prova e com os abalizados indícios amealhados ao longo da

instrução.

Desta  feita,  pelo  que  foi  exposto,  os  elementos  dos  autos

autorizam o reconhecimento da autoria do crime ao apelante, na medida em

que  ele,  como  funcionário  do  banco,  embora  terceirizado,  utilizando-se  da

confiança que as vítimas tinham por ele e empregando o cartão e a senha
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delas, subtraiu de suas contas bancárias, sem o conhecimento das mesmas, a

quantia em dinheiro já referida.

Portanto,  há,  nos  autos,  provas  suficientes  para  alicerçar  o

decreto  condenatório,  sendo  inverídicos  os  argumentos  encartados  pelo

apelante para pleitear a sua absolvição no presente processo.

Vejamos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  FURTO
-ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO MANTIDA. CUSTAS PROCESSUAIS.
DEFESA  TÉCNICA  PATROCINADA  PELA
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS.  ISENÇÃO.  Os  delitos  intentados  contra  o
patrimônio,  comumente  são  marcados  pela
consumação em situações em que o detentor da Res
ou  quaisquer  outras  pessoas  ficam  afastados  da
visualização do bem, ocasião em que o agente dessa
circunstância  se  aproveita  para  perpetrar  a  conduta
delitiva.  É  o  típico  delito  cometido  às  escondidas.
Sendo  excessivamente  lúcido  o  acervo  probatório
produzido  na  Ação  Penal,  de  modo  a  não  gerar
nenhuma dúvida acerca da materialidade e autoria do
crime,  o  pleito  absolutório  resta  afastado. Tendo  o
acusado sido assistido por Defensor Público, deve lhe
ser concedida a isenção de custas processuais, a teor
do disposto no art. 10, II, da Lei Estadual 14.939/2003.
(TJMG;  APCR  1.0024.12.204029-8/001;  Rel.  Des.
Sálvio Chaves; Julg. 21/05/2015; DJEMG 29/05/2015)
(Destaques de agora)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  FURTO
QUALIFICADO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.
DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA  ALIADA  A  OUTROS
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO.  RESSARCIMENTO
SUBSTANCIAL  DO  DANO.  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE.  CONFIGURAÇÃO.  Nos  crimes
patrimoniais,  o  depoimento  seguro  prestado  pela
vítima, que reconhece o autor do delito, por meio de
identificação  fotográfica,  prestado  sob  o  crivo  do
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contraditório  e  ratificado  pelos  demais  elementos
probatórios  arrostados  processualmente  é  suficiente
para  afirmação  em  Juízo  da  autoria  delitiva.  Deve
incidir  a  atenuante  prevista  no artigo  65,  III,.  B.,  do
Código  Penal,  quando  houver  o  ressarcimento
substancial do dano, aliado ao fato de o crime não ter
sido cometido com violência ou grave ameaça. (TJDF;
Rec 2010.01.1.002298-4; Ac. 869.275; Primeira Turma
Criminal;  Rel.  Des.  Esdras  Neves;  DJDFTE
28/05/2015; Pág. 162)(Grifei).

APELAÇÃO CRIMINAL. Furto qualificado. Negativa de
autoria.  Conjunto  probatório  harmônico.  Absolvição.
Insuficiência  de provas.  Impossibilidade.  Tratando-se
de crime contra o patrimônio não há como afastar a
credibilidade  conferida  ao  depoimento  da  vítima,
porquanto  tem  relevante  valor  probatório  que
prevalece sobre a negativa do agente, autorizando a
condenação,  máxime  quando  em  harmonia  com  o
conjunto  probatório  dos  autos. Furto  qualificado.
Redução  da  pena-base.  Circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.  Pena.  Mínimo  legal.  Impossibilidade.
De acordo com a jurisprudência majoritária é possível
o  aumento  da  pena-base  quando  o  réu  apresenta
várias  condenações com trânsito  em julgado,  sendo
uma utilizada como agravante  de reincidência,  e  as
demais  como  maus  antecedentes.  (TJRO;  APL
0005349-59.2014.8.22.0501;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Valter de Oliveira; Julg. 14/05/2015;
DJERO 26/05/2015; Pág. 125)(Destaquei).

De fato, como afirma o recorrente, este emprestou 100,00 à vítima

Manoel Lourenço da Silva (conforme declarações prestadas em juízo), valor

que foi devolvido após a realização de um dos empréstimos. Contudo, restou

comprovada a realização das operações subsequentes, com efetivo desfalque

nas contas-correntes das vítimas.

Da pena:

Por  fim,  quanto  à  dosimetria  da  pena,  esta  não  foi  fixada  em

demasia. Ao contrário, verifica-se que o juiz a quo procedeu de forma correta a
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todas  as  fases  da  aplicação,  em  estrita  obediência  ao  que  preceituam  os

artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, analisando de forma clara e individual

as circunstâncias judiciais, bem como, agravantes e atenuantes, e por fim as

causas de aumento ou diminuição da pena (neste aspecto, elevou, no mínimo,

a  causa  decorrente  do  crime  continuado),  impondo,  inclusive,  as  penas

restritivas de direito em substituição à privativa de liberdade aplicada.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto

do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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